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15.10.2020 A8-0200/987

Alteração 987
Petros Kokkalis
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum – apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 127 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Logo que todos os planos 
estratégicos nacionais da PAC tiverem 
sido aprovados, a Comissão Europeia 
encomendará uma avaliação 
independente do seu impacto esperado em 
termos agregados. Se esta análise revelar 
um esforço conjunto insuficiente quando 
comparado com a ambição do Pacto 
Ecológico Europeu, a Comissão Europeia 
tomará as medidas adequadas, que 
poderão incluir um pedido aos Estados-
Membros no sentido de alterarem os 
planos estratégicos da PAC ou a 
apresentação de alterações ao presente 
regulamento.
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15.10.2020 A8-0200/988

Alteração 988
Luke Ming Flanagan
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum – apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 127 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão efetua uma avaliação 
intercalar para examinar a eficácia, 
eficiência, pertinência, coerência e valor 
acrescentado para a União do FEAGA e do 
FEADER no final do terceiro ano a contar 
do lançamento dos planos estratégicos da 
PAC, tendo em conta os indicadores 
estabelecidos no anexo I. A Comissão pode 
utilizar todas as informações pertinentes 
disponíveis em conformidade com o artigo 
[128.º] do [Novo Regulamento Financeiro].

2. A Comissão efetua e torna pública 
uma avaliação intercalar para examinar a 
eficácia, eficiência, pertinência, coerência e 
valor acrescentado para a União do 
FEAGA e do FEADER no final do terceiro 
ano a contar do lançamento dos planos 
estratégicos da PAC, tendo em conta os 
indicadores estabelecidos no anexo I. A 
Comissão pode utilizar todas as 
informações pertinentes disponíveis em 
conformidade com o artigo [128.º] do 
[Novo Regulamento Financeiro]. Se a 
avaliação intercalar revelar um esforço 
conjunto insuficiente quando comparado 
com a ambição do Pacto Ecológico 
Europeu e da legislação ambiental e 
climática da União, a Comissão Europeia 
formulará recomendações aos Estados-
Membros para assegurar a consecução 
dos objetivos prosseguidos pelo Pacto 
Ecológico Europeu e pela legislação 
enumerada no anexo XI. No seu relatório 
anual de desempenho, os Estados-
Membros devem expor a forma como as 
recomendações foram tidas em conta ou 
indicar as razões pelas quais não foi dado 
seguimento às recomendações ou a parte 
delas.

Or. en



AM\1215927PT.docx PE658.380v01-00

PT Unida na diversidade PT

15.10.2020 A8-0200/989

Alteração 989
Luke Ming Flanagan
em nome do Grupo GUE/NGL

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum – apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 129 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os dados necessários relativos aos 
indicadores de contexto e de impacto 
devem provir principalmente das fontes de 
dados estabelecidas, nomeadamente a Rede 
de Informação Contabilística Agrícola e o 
Eurostat. Caso os dados relativos a estes 
indicadores não estejam disponíveis ou 
sejam incompletos, as lacunas devem ser 
colmatadas no contexto do Programa 
Estatístico Europeu criado nos termos do 
Regulamento (CE) n.º 223/2009 do 
Parlamento Europeu e ao Conselho40, do 
quadro jurídico que regula a Rede de 
Informação Contabilística Agrícola ou de 
acordos formais com outros fornecedores 
de dados como o Centro Comum de 
Investigação e a Agência Europeia do 
Ambiente.

2. Os dados necessários relativos aos 
indicadores de contexto e de impacto 
devem provir principalmente das fontes de 
dados estabelecidas, nomeadamente a Rede 
de Informação Contabilística Agrícola e o 
Eurostat. Caso os dados relativos a estes 
indicadores não estejam disponíveis ou 
sejam incompletos, as lacunas devem ser 
colmatadas em conjunto pela Comissão e 
pelos Estados-Membros no contexto do 
Programa Estatístico Europeu criado nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 223/2009 
do Parlamento Europeu e ao Conselho40, 
do quadro jurídico que regula a Rede de 
Informação Contabilística Agrícola ou de 
acordos formais com outros fornecedores 
de dados como o Centro Comum de 
Investigação e a Agência Europeia do 
Ambiente.

_________________ _________________
40Regulamento (CE) n.º 223/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de março de 2009, relativo às Estatísticas 
Europeias e que revoga o Regulamento 
(CE, Euratom) n.º 1101/2008 relativo à 
transmissão de informações abrangidas 
pelo segredo estatístico ao Serviço de 
Estatística das Comunidades Europeias, o 
Regulamento (CE) n.º 322/97 do Conselho 
relativo às estatísticas comunitárias e a 
Decisão 89/382/CEE, Euratom do 

40Regulamento (CE) n.º 223/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de março de 2009, relativo às Estatísticas 
Europeias e que revoga o Regulamento 
(CE, Euratom) n.º 1101/2008 relativo à 
transmissão de informações abrangidas 
pelo segredo estatístico ao Serviço de 
Estatística das Comunidades Europeias, o 
Regulamento (CE) n.º 322/97 do Conselho 
relativo às estatísticas comunitárias e a 
Decisão 89/382/CEE, Euratom do 
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Conselho que cria o Comité do Programa 
Estatístico das Comunidades Europeias (JO 
L 87 de 31.3.2009, p. 164).

Conselho que cria o Comité do Programa 
Estatístico das Comunidades Europeias (JO 
L 87 de 31.3.2009, p. 164).
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